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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
comportamento ingestivo de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços 
leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente 
casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 0,6% do 
PC na estação seca do ano. O comportamento animal foi avaliado visualmente por um 
observador treinado para cada tratamento com o uso de binóculos e pranchetas. Para registrar 
o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados relógios digitais. No período noturno, foi 
utilizada iluminação artificial, por meio de lanternas e rádios comunicadores. A variável 
comportamental observada e registrada foi tempo de pastejo realizadas a cada 5 minutos, 
conforme metodologia de Silva et al. (2006). O tempo de pastejo foi superior (P<0,05) para os 
animais que receberam o nível 0,2% do PC em comparação ao nível 0,6% do PC de 
suplementação proteico/energética. O fornecimento de suplemento concentrado provoca 
variação no tempo destinado ao pastejo, verificou-se diminuição da quantidade de suplemento 
concentrado fazendo com que os animais elevem seu tempo de pastejo, objetivando suprir a 
ingestão de matéria seca diária e dos respectivos nutrientes para atender as exigências de 
mantença e ganho esperado. A suplementação na época seca do ano altera o tempo de pastejo 
dos animais, modificando a busca pela procura da forragem, através para o nível 0,2% do PC, 
promovendo maior ingestão de matéria seca do pasto. 
 
 

REFERENCIA 

SILVA, R. R.; SILVA, F. F.; PRADO, I. N.; et al. Comportamento ingestivo de bovinos. Aspectos 
metodológicos. Archivos de Zootecnia, v. 55, n. 211, p. 293-296, 2006. 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
comportamento ingestivo de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços 
leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente 
casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 0,6% do 
PC na estação seca do ano. O comportamento animal foi avaliado visualmente por um 
observador treinado para cada tratamento com o uso de binóculos e pranchetas. Para registrar 
o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados relógios digitais. No período noturno, foi 
utilizada iluminação artificial, por meio de lanternas e rádios comunicadores. A variável 
comportamental observada e registrada foi tempo de ócio, realizadas a cada 5 minutos, conforme 
metodologia de Silva et al. (2006). A variável analisada foi tempo de ócio. Os animais que 
receberam o nível 0,6% do PC apresentaram maior (P<0,05) tempo de ócio, quando comparado 
ao nível 0,2% do PC. O tempo de ócio teve comportamento inverso ao tempo de pastejo, uma 
vez que as atividades comportamentais são mutuamente excludentes. Quanto maior o nível de 
suplementação maior são os tempos de ócio, possivelmente este fato está relacionado ao 
aumento do aporte nutricional advindo da dieta concentrada, com menores gasto de energia, o 
que implica normalmente na redução do consumo de forragem. 
 
 
 
 
 

REFERENCIA 

SILVA, R. R.; SILVA, F. F.; PRADO, I. N.; et al. Comportamento ingestivo de bovinos. Aspectos 

metodológicos. Archivos de Zootecnia, v. 55, n. 211, p. 293-296, 2006. 
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PASTO 

 
FEEDING TIME IN THE TRUCKING OF HEALERS SUPPLEMENTED WITH 

PASTURE 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
comportamento ingestivo de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos 
mestiços leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento 
inteiramente casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética 
foram: 0,2% e 0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética 
foi fornecida diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O 
comportamento animal foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada 
tratamento com o uso de binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada 
atividade, foram utilizados relógios digitais. No período noturno, foi utilizada iluminação 
artificial, por meio de lanternas e rádios comunicadores. A variável comportamental 
observada e registrada foi tempo de alimentação no cocho realizadas a cada 5 minutos, 
conforme metodologia de Silva et al. (2006). A variável analisada foi tempo de 
alimentação no cocho. O tempo de alimentação no cocho apresentou efeito significativo 
(P<0,05) em relação aos níveis de suplementação. Verificou-se que quanto maior a 
quantidade de concentrado ofertada, maior o tempo despendido para consumi-la. Estes 
resultados corroboram os relatos de Silva et al., (2010) cujos resultados também 
apontam para aumento do tempo despendido no cocho em função do aumento dos níveis 
de suplementação para novilhos no pasto. 

 
 

REFERENCIAS 
 
SILVA, R. R.; SILVA, F. F.; PRADO, I. N.; et al. Comportamento ingestivo de bovinos. 
Aspectos metodológicos. Archivos de Zootecnia, v. 55, n. 211, p. 293-296, 2006. 
 
SILVA, R. R.; PRADO, I. N.; SILVA, F. F.; et al. Comportamento ingestivo diurno de 
novilhos Nelore recebendo níveis crescentes de suplementação em pastejo de capim-
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TEMPOS DE MASTIGAÇÃO TOTAL E DE ALIMENTAÇÃO TOTAL DE NOVILHOS 
SUPLEMENTADOS A PASTO 

 

TIMES OF TOTAL CHEWING AND TOTAL FEEDING OF STEEL 
SUPPLEMENTED IN PASTURE 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
comportamento ingestivo de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos 
mestiços leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento 
inteiramente casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética 
foram: 0,2% e 0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética 
foi fornecida diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O 
comportamento animal foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada 
tratamento com o uso de binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada 
atividade, foram utilizados relógios digitais. No período noturno, foi utilizada iluminação 
artificial, por meio de lanternas e rádios comunicadores. As variáveis comportamentais 
observadas e registradas foram: tempo de pastejo, tempo de ruminação e tempo de 
alimentação no cocho cujas observações foram realizadas a cada 5 minutos, conforme 
metodologia de Silva et al. (2006).O tempo de mastigação total foi determinado pela 
soma entre o tempo de pastejo e o tempo de ruminação.Houve efeito (P<0,05) dos níveis 
de suplementação para os tempos de mastigação total (pastejo + ruminação + 
alimentação no cocho) e tempo de alimentação total (pastejo + alimentação no cocho), 
obtendo maiores médias para o nível 0,2% do PC. Esse fato é explicado, pelos animais 
desse grupo apresentar maior tempo de pastejo. De acordo com a teoria de Dulphy et 
al. (1980) ao afirmar que, com a elevação dos níveis de concentrado na dieta total e 
consequente aumento do teor de amido, haveria uma diminuição do tempo de 
mastigação total. 

 

 
 
 
REFERENCIAS 
SILVA, R. R.; SILVA, F. F.; PRADO, I. N.; et al. Comportamento ingestivo de bovinos. 
Aspectos metodológicos. Archivos de Zootecnia, v. 55, n. 211, p. 293-296, 2006. 
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DULPHY, J.P. Ingestive behaviour and related activities in ruminants. In: RUCKEBUSH, 
Y.; THIVEND, P. (Eds.) Digestive physiology and metabolism. Lancaster: MTP, p. 
103-122, 1980. 
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TEMPO DE RUMINAÇÃO DE NOVILHOS MESTIÇOS SUPLEMENTADOS A PASTO 
 

RUMINATION TIME OF CROSS BREED STEEL SUPPLEMENTED TO PASTO 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
comportamento ingestivo de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos 
mestiços leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento 
inteiramente casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética 
foram: 0,2% e 0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética 
foi fornecida diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O 
comportamento animal foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada 
tratamento com o uso de binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada 
atividade, foram utilizados relógios digitais. No período noturno, foi utilizada iluminação 
artificial, por meio de lanternas e rádios comunicadores. As variáveis comportamentais 
observadas e registradas foram: tempo de ruminação cujas observações foram 
realizadas a cada 5 minutos, conforme metodologia de Silva et al. (2006). O tempo de 
ruminação não foi influenciado (P>0,05) pelos níveis estudados, apresentando valores 
médios de 407,27 e 407,72 minutos/dia. Segundo VAN SOEST (1994), o tempo de 
ruminação é influenciado pela natureza da dieta e pode ser proporcional ao teor de 
parede celular dos volumosos. Silva et al., (2005) também não encontrou diferença 
significativa para os tempos de ruminação de novilhas mestiças em pastejo recebendo 
níveis de 0,25; 0,50; 0,75 e 1,00% do PV de suplementação. Apresentando valor médio 
para o tempo de ruminação de 158,91 minutos/dia, sendo inferior ao encontrado no 
presente estudo. 
 
 
 
 
REFERENCIAS 
SILVA, R. R.; SILVA, F. F.; PRADO, I. N.; et al. Comportamento ingestivo de bovinos. 
Aspectos metodológicos. Archivos de Zootecnia, v. 55, n. 211, p. 293-296, 2006. 
 
VAN SOEST, P.J. Nutritional ecology of the ruminant. Cornel:Ithaca, p. 476, 1994.  
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
aspecto do bocado de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços 
leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente 
casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 
0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética foi fornecida 
diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O comportamento animal 
foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada tratamento com o uso de 
binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados 
relógios digitais. A média do número de mastigações merícicas por bolo ruminal, do 
tempo gasto para ruminação de cada bolo e o número de bolos ruminados foi obtida 
registrando-se com cronômetros digitais nove valores por animal, conforme metodologia 
descrita por Burger et al. (2000). Os níveis de suplementação influenciaram a taxa e a 
massa de bocado (P<0,05). Maiores taxas de bocado foram obtidas pelos animais que 
receberam 0,2% do PC, em contrapartida, observou-se menor massa de bocado, é 
possível presumir que estes animais foram mais seletivos que aqueles que receberam 
maior nível de suplementação (0,6% do PC). Este fato pode ser comprovado pela maior 
massa do bocado em detrimento da redução da taxa de bocado e do número de bocados 
por dia. Segundo Mendes (2009) o aumento da taxa de bocado é um mecanismo que 
permite manter a taxa de consumo de forragem quando ocorrem variações no pasto que 
proporcionam menor massa de bocado. Em um mecanismo compensatório, o animal 
pode aumentar a taxa de bocado e o tempo de pastejo. 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
aspecto do bocado de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços 
leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente 
casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 
0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética foi fornecida 
diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O comportamento animal 
foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada tratamento com o uso de 
binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados 
relógios digitais. A média do número de mastigações merícicas por bolo ruminal, do 
tempo gasto para ruminação de cada bolo e o número de bolos ruminados foi obtida 
registrando-se com cronômetros digitais nove valores por animal, conforme metodologia 
descrita por Burger et al. (2000). O tempo por deglutição foi maior (P<0,05) para o nível 
0,6% do PC, pode-se presumir que estes animais passaram mais tempo apreendendo a 
forragem, justificado pela maior massa do bocado. Isto pode ter ocorrido em função de 
uma menor seletividade uma vez que estes animais já haviam atingido rapidamente o 
centro da saciedade com a entrada de energia, através do consumo de 
aproximadamente 30% da MS total da dieta via suplemento. 
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Resumo 
 
O treinamento de força (TF), por volta dos anos 70, era usado apenas por atletas adultos para 
melhorar o desempenho esportivo como também para a hipertrofia muscular, especialmente para 
fisiculturista. Felizmente essa situação é bastante diferente  hoje, sabemos que o TF é 
recomendado  como método para melhorar a saúde e condicionamento físico de homens e 
mulheres de todas as idades. O emagrecimento tem sido um grande dilema para as pessoas em 
função do sedentarismo, da alimentação inadequada e da falta de exercícios físicos.  Estudar as 
maneiras de se apropriar do TF associado ao processo de um emagrecimento saudável de 
pessoas adultas é de grande importância para buscarmos cada vez mais melhorar a saúde  e 
qualidade de vida dos indivíduos. O objetivo desse trabalho é analisar as fichas de treinos de 
uma academia do Vale do Mucuri para fins de emagrecimento. Esse presente estudo se 
caracteriza, quanto aos meios, como uma pesquisa de revisão literária, sites de pesquisa e fichas 
da academia selecionada. Após análises das fichas de treinos de uma academia do Vale do 
Mucuri, pôde-se observar que o TF vem sendo utilizado para fins de emagrecimento nos 
praticantes, gerando bons resultados, tratando-se da composição corporal, na diminuição do 
peso e do percentual de gordura dos alunos, como também na melhoria da saúde e qualidade 
de vida. 

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/strength
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/and
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/training
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/analysis
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/of
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/training
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/in
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/a
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/gym
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/in
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/in
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/the
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/valley
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Resumo  

O treinamento focado em resistência muscular tem se mostrado uma modalidade de treinamento 
com resultados satisfatórios para o público com idade superior a 60 anos, denominado de terceira 
idade. Ao se aplicar treinamentos com cargas leves e com um número médio de repetições, o 
músculo é ativado sem se estressar, sem passar dos limites,  evitando assim maiores desgastes 
ou lesões. A pesquisa orienta-se pela análise da seguinte questão: Como inserir o Treinamento 
Resistido na aplicação das atividades para terceira idade nas academias? A pesquisa foi 
orientada pelo objetivo geral de analisar os benefícios do Treinamento Resistido para idosos e 
na aplicabilidade e inserção da sua prática em academias. Em termos metodológicos, consistiu 
numa revisão sistemática da literatura, baseada em artigos de revistas e livros, indicando uma 
pesquisa bibliográfica de caráter descritivo. Como toda atividade física, o estudo ressalta também  
a necessidade do acompanhamento de um profissional de Educação Física para a realização e 
monitoramento das diversas atividades, pois, dentre outras situações, tal público requer cuidados 
especiais em virtude da idade avançada. Dentre os resultados alcançados, menciona-se a 
independência e autonomia física dos idosos para realizar as atividades cotidianas e a melhoria 
significativa dos seus níveis de força. Vale ressaltar, também, que  os treinos devem ser 
adaptados para as particularidades e individualidades de cada idoso e, principalmente, adicionar 
o elemento lúdico, tornando sua prática divertida e prazerosa. 
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https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/in
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/the
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/third
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RESUMO  
 

A obesidade, caracterizada pelo acúmulo de gordura no corpo, segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), ,sendo os principais problemas relacionados a diabetes, hipertensão, dentre 
outras doenças. Os dados  apontam que mais de 1,4 bilhões de adultos no mundo estão acima 
do peso recomendado. Uma das possibilidades de enfrentamento do problema é o 
desenvolvimento de uma rotina regular de prática de exercícios físicos orientados pelo 
Profissional de Educação Física. Dentre as atividades fundamentais ao processo de 
emagrecimento, de controle do peso corporal, pode-se mencionar a musculação e o treinamento 
de força. O objetivo principal da pesquisa é analisar o treinamento de força para o controle do 
peso corporal e emagrecimento, enquanto estratégia para o combate da obesidade em pessoas 
adultas. A investigação procura responder à seguinte questão: Quais são os efeitos do 
treinamento de força no controle do peso corporal e emagrecimento, enquanto estratégia para o 
combate da obesidade em pessoas adultas? Em termos metodológicos, consiste numa pesquisa 
bibliográfica e documental com sistematização e análise de dados sobre os efeitos do 
treinamento de força para controle do peso corporal. Quanto à natureza de abordagem do tema, 
consiste numa pesquisa qualitativa. Podemos inferir que o treinamento de força apresenta um 
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importante papel na busca pelo emagrecimento, visto que promove a manutenção e melhoria da 
massa magra, aumentando assim o gasto energético, mesmo após o exercício.  
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o 
aspecto do bocado de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços 
leiteiros com PC médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente 
casualizado com 11 repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 
0,6% do PC na estação seca do ano. A suplementação proteico/energética foi fornecida 
diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O comportamento animal 
foi avaliado visualmente por um observador treinado para cada tratamento com o uso de 
binóculos e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados 
relógios digitais. A média do número de mastigações merícicas por bolo ruminal, do 
tempo gasto para ruminação de cada bolo e o número de bolos ruminados foi obtida 
registrando-se com cronômetros digitais nove valores por animal, conforme metodologia 
descrita por Burger et al. (2000). Os animais que consumiram 0,2% do PC apresentaram 
um maior número de bocados por dia (P<0,05), este resultado é fruto da compensação 
de uma menor densidade energética, levando a maior taxa de bocado, associado ao 
maior tempo de pastejo o que ocasionou valores de 24114,65 contra 16635,30 bocados 
(0,6% do PC). Os animais do nível 0,6% do PC possivelmente atenderam as exigências 
nutricionais rapidamente e consequentemente diminuíram o número de bocado 
decorrente do efeito substitutivo afetando o consumo de matéria seca do pasto. 
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RESUMO - Objetivou-se avaliar o efeito da suplementação proteico/energética sobre o aspecto 
do bocado de novilhos mestiços a pasto. Foram utilizados 22 novilhos mestiços leiteiros com PC 
médio de 292,5kg±15,77, distribuídos em um delineamento inteiramente casualizado com 11 
repetições. As suplementações proteico/energética foram: 0,2% e 0,6% do PC na estação seca 
do ano. A área utilizada correspondeu a sete ha, dividida em quatorze piquetes de 0,5 hectare 
cada, formados com Brachiaria brizantha cultivar Marandu. Os piquetes dispunham de praça de 
alimentação central, onde se localizava os cochos plásticos, com duplo acesso, sem cobertura, 
com dimensionamento linear de 80 cm/animal e bebedouros com capacidade para 500 litros de 
água e abastecimento automático. A suplementação proteico/energética foi fornecida 
diariamente e sempre no mesmo horário, às 10h00min horas. O comportamento animal foi 
avaliado visualmente por um observador treinado para cada tratamento com o uso de binóculos 
e pranchetas. Para registrar o tempo gasto em cada atividade, foram utilizados relógios digitais. 
A média do número de mastigações merícicas por bolo ruminal, do tempo gasto para ruminação 
de cada bolo e o número de bolos ruminados foi obtida registrando-se com cronômetros digitais 
nove valores por animal, conforme metodologia descrita por Burger et al. (2000). O números de 
bolos/dia, não foi influenciado (P>0,05) pelos níveis de suplementação. Tais resultados 
ocorreram em virtude das características de ruminação, serem diretamente relacionados com o 
tempo de ruminação que por consequência não apresentou diferença significativa (P>0,05). 
Admite-se que a suplementação pode interferir no comportamento ingestivo, mas é necessário 
observar os fatores ligados à suplementação para entender o comportamento animal a pasto. 
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Resumo 

 

O processo de envelhecimento acarreta, perdas nas capacidades funcionais e o surgimento de 
doenças crônicas e degenerativas. Para tanto, são necessárias medidas para promoção da 
saúde e prevenção de comorbidades. A prática regular da atividade física é uma estratégia 
preventiva primária e eficaz para manter e melhorar a saúde física e psicológica do indivíduo, 
independentemente da idade, mas nos idosos, traz benefícios na prevenção e retardo de perdas 
funcionais inerentes ao processo de envelhecimento. A atividade física realizada em ambiente 
aquático tem como uma das grandes características a redução do impacto, redução na pressão 
nas articulações e a força da gravidade, aspectos estes que facilitam a prática de exercícos 
físicos pelos idosos. O objetivo deste estudo é analisar os benefícios da hidroginásticas 
associados ao processo de envelhecimento. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica, 
buscando embasamento teórico em outros autores que já discorreram sobre o tema. Pode-se 
concluir que o envelhecimento se trata de um processo gradual, irreversível e universal.  A 
hidroginastica quando presente neste processo, proporciona  melhoria em vários aspectos como  
na postura, na marcha, percepção corporal, equilibrio, flexibilidade. Desta forma, por meio desta 
prática é possível que o idoso fortaleça suas capacidades funcionais aumentando a longevidade 
de maneira autônoma e com liberdade para realização das tarefas. 
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Resumo 
 
A população idosa vem crescendo consideravelmente e com isso aumenta a preocupação e a 
necessidade de mantê-las ativa fisicamente, conservando a eficiência de suas atividades 
cotidianas e das capacidades funcionais. Com o envelhecimento é comum que o corpo perca 
força, dentre outras valências físicas e motoras. Para que esse envelhecimento ocorra sem 
tantos prejuízos faz-se necessária a prática de exercícios, no caso específico dessa pesquisa o 
treinamento funcional. O treinamento funcional busca a melhoria das capacidades físicas, com 
exercícios que impulsionam os receptores proprioceptivos, melhorando o avanço da consciência 
sinestésica e do controle corporal aumentando a capacidade das funções basicas. O objetivo 
deste estudo é analisar como o treinamento funcional ajuda na recuperação da capacidade 
motora dos idosos, para que as atividades cotidianas não se tornem um fardo. O método de 
pesquisa utilizado foi de revisão bibliográfica, e busca por dados recentes publicados em 
periódicos de renome, livros e artigos científicos. Pode se concluir que, são inúmeros os 
benefícios do treino funcional para idoso, uma vez que o treinamento se baseia em exercicios 
que reproduzem os movimentos básicos como: levantar, agachar, empurrar, puxar, alcançando 
assim a estabilidade necessária para a otimização das tarefas do dia a dia.O exercício físico 
regular é de suma importância para a manutenção da boa saúde das pessoas idosas e o 
treinamento funcional, planejado levando em consideração as individualidades do aluno, pode 
proporcionar ótimas condições de desenvolvimento da capacidade motora dos idosos. 

 
 



36 
 

REFERÊNCIAS 

American Psychological Association. Publication manual of American Psychological 
Association. 5th ed. Washington, DC: Author.  2001.   

BERTANI, R. F.; CAMPOS, M. de A.; NETO, B. Musculação: a revolução antienvelhecimento. 
Rio de Janeiro. Editora: Sprint, 2010.   

BORGES, Glória de Melo Renda. LAZARONI, Maria Helena. SILVA, Bruno Filipe Giupponi Coppi. 
A Utilização do Treinamento Funcional na Melhoria das Capacidades Físicas, Força e 
Equilíbrio no Idoso. Universidade do Vale do Paraíba. São José dos Campos. 2012. Disponível 
em < https://biblioteca.univap.br/dados/000003/000003F1.pdf >. Acesso em 26 de junho de 
2020.  

CAMPOS, M.A.; NETO, B. C. Treinamento Funcional Resistido para melhoria da capacidade 
funcional e reabilitação de lesões musculoesqueléticas. Rio de Janeiro: Revinter, 2004.  

CARNEIRO, R. S. FALCONE. E. CLARK, C. DEL PRETTE, Z, & DEL PRETTE, A. Qualidade 
de vida, apoio social e depressão em idosos: relação com habilidades sociais. Psicologia: 
Reflexão e Crítica, 2007.     

D’ELIA, R.; D’ELIA, L. Treinamento funcional: 6º treinamento de professores e instrutores. 
São Paulo: SESC - Serviço Social do Comércio, 2005. Apostila.  

EHLERT, Rafael. A Utilização do Treinamento Físico Funcional para População Idosa: 
Estudo de Revisão Bibliográfica. Monografia apresentada para o curso de Educação Física. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul Porto Alegre 2011. Disponível em < 
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/32284/000785229.pdf> Acesso em 31 de 
maio de 2020.  

FRANCHI, K. M. B. et al. Capacidade funcional e atividade física de idosos com diabetes tipo 2. 
Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde, Fortaleza., Abr. 2008.  

GARDIN, Luciana. Os Benefícios do Treinamento Funcional para Idosos. Site EVOLUA. 
Assistência Integral Domiciliar. Disponível em 
<http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/osbeneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos>. 
Acesso em 27 de junho de 2020.  

GOMES, Maria Daiane de Oliveira. RAMOS, Joranaide Alves. SOUZA ,  Adailton Alberto de 
Souza. Treinamento Funcional e o Idoso: Estudo sobre os efeitos da prática na flexibilidade e 
capacidade funcional. Revista Científica da FASETE 2018. Disponível  em  < 
https://www.unirios.edu.br/revistarios/media/revistas/2018/19/treinamento_funcional_e_o_ 
idoso.pdf>. Acesso em 23 de junho de 2020.  

GUEDES, D.P.; GUEDES, J.E.R.P. Manual prático para avaliação em educação física. São 
Paulo; Manole, 2006.  

LEAL, Silvania M. de O. BORGES, Eliane G. da S. FONSECA, Marília A. ALVES JUNIOR, 
Edmundo D. CADER, Samaria. DANTAS, Estélio H. M. Efeitos do treinamento funcional na 

https://biblioteca.univap.br/dados/000003/000003F1.pdf
https://biblioteca.univap.br/dados/000003/000003F1.pdf
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/32284/000785229.pdf
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
http://evoluareabilitacao.com.br/artigos/os-beneficios-do-treinamento-funcional-para-idosos
https://www.unirios.edu.br/revistarios/media/revistas/2018/19/treinamento_funcional_e_o_idoso.pdf
https://www.unirios.edu.br/revistarios/media/revistas/2018/19/treinamento_funcional_e_o_idoso.pdf
https://www.unirios.edu.br/revistarios/media/revistas/2018/19/treinamento_funcional_e_o_idoso.pdf


37 
 

autonomia funcional, equilíbrio e qualidade de vida de idosas. Revista Brasileira de Ciência e 
Movimento, Vol. 17. 2009.  

MALAQUIAS, Andréia de Sousa. Treinamento Funcional na Melhoria da Capacidade Física 
e Funcional para o Idoso. Monografia apresentada no curso de Educação Física na 
Universidade  Federal  de  Goiás.  Goianésia.  2014.  Disponível  em 
<https://repositorio.bc.ufg.br/bitstream/ri/4532/5/TCCG%20%20Biblioteconomia%2020An 
dr%C3%A9ia%20deSousa%20Malaquias.pdf>. Acesso em 30 de maio de 2020.  

MONTEIRO, A; CARNEIRO. T. O que é Treinamento Funcional?. Abril de 2010. Disponível em 
<http://www.arturmonteiro.com.br/2010/04/o-que-e-treinamentofuncional/>. Acesso em: 25 de 
junho de 2020.   

MONTEIRO, Arthur Guerrini; EVANGELISTA, Alexandre Lopes. Treinamento funcional: uma 
abordagem prática. São Paulo: Phorte, 2012.  

NAHAS, M. V. Atividade física, saúde e qualidade de vida: Conceitos e sugestões para um 
estilo de vida ativo. Londrina, Editora Mediograf, 4ª edição, 2006.  

NÓBREGA, A. C. L., FREITAS, E. V. de; OLIVEIRA, M. D., et al Posicionamento Oficial da 
Sociedade Brasileira de Medicina do Esporte e da Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia: Atividade Física e Saúde do idoso. Revista Brasileira de Medicina do Esporte. 
Rio de Janeiro. vol. 5.1999.  

REBELATTO, José Rubens; ARENILLAS, José Ignácio Calvo; OREJUELA, J. R.; PORTILLO, J. 
C. Influência de um programa de atividade física de longa duração sobre a força muscular manual 
e a flexibilidade corporal de mulheres idosas. Revista Brasileira de Fisioterapia. Vol. 10. 2006.   

REBELATTO, José Rubens; CASTRO, Alessandra Paiva de; SAKO, Fernando Koiti; AURICHI; 
RABIATTI, Thaís. Equilíbrio estático e dinâmico em indivíduos Senescentes e o índice de massa 
corporal. Revista de Fisioterapia e Movimento. Vol. 21. 2008.  

REDE INTERAGENCIAL DE INFORMAÇÃO PARA A SAÚDE Indicadores e dados básicos para 
a Saúde no Brasil (IDB). Brasília, DF: Ministério da Saúde; 2014. Disponível em < 
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/matriz.htm>. Acesso em 01 de julho de 2020.  

RIBEIRO, C. R., CRUZ, M. O. Análise da Força e flexibilidade em mulheres idosas 
submetidas a um programa de Treinamento funcional, Trabalho de Conclusão de Curso 
Universidade Do Vale Do Paraíba, São José Dos Campos 2010.  

RIBEIRO, A. P. de F. A Eficiência da Especificidade do Treinamento Funcional Resistido. 
Monografia apresentada ao Centro Universitário UNIFMU, São Paulo, 2006.  

SANTANA, Francisco. 7 Melhores Exercícios Funcionais para Idosos. Revista Eletrônica 
Mundo Boa Forma. Jan/2020. Disponível em <https://www.mundoboaforma.com.br/7melhores-
exercicios-funcionais-para-idosos/>. Acesso em 26 de junho de 2020.  

SOUZA, Luiz Ricardo de Lima; SOUZA, Évitom Corrêa de. Os efeitos do treinamento funcional 
na capacidade funcional de idosos. Disponível em: < 

https://repositorio.bc.ufg.br/bitstream/ri/4532/5/TCCG%20%20Biblioteconomia%2020Andr%C3%A9ia%20deSousa%20Malaquias.pdf
https://repositorio.bc.ufg.br/bitstream/ri/4532/5/TCCG%20%20Biblioteconomia%2020Andr%C3%A9ia%20deSousa%20Malaquias.pdf
https://repositorio.bc.ufg.br/bitstream/ri/4532/5/TCCG%20%20Biblioteconomia%2020Andr%C3%A9ia%20deSousa%20Malaquias.pdf
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/matriz.htm
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/matriz.htm
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/matriz.htm
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/
https://www.mundoboaforma.com.br/7-melhores-exercicios-funcionais-para-idosos/


38 
 

https://paginas.uepa.br/ccbs/edfisica/files/2013.1/LUIZ_RICARDO_SOUZA.pdf >. Acesso em: 
26 de junho de 2020.  

STOCCO, Marieli Ramos. Treino Funcional para Idosos. Programa de Pós Graduação 
Mestrado em Exercício Físico na Promoção da Saúde. Unopar. Londrina, 2017. Disponível em 
 <   
https://repositorio.pgsskroton.com.br/bitstream/123456789/2813/1/bc17288d8381a10c76fe9788
b793229b.pdf >. Acesso em 23 de junho de 2020.   

WITTMER, Verônica Lourenço et al. Influência da Atividade Física na Flexibilidade de Idosos. 
Revista UDESC em Ação. Vol. 6, Nº. 1. Ano 2012. Disponível em: < 
http://revistas.udesc.br/index.php/udescemacao/article/viewFile/2527/pdf_105>. Acesso em: 20 
de junho de 2020.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://repositorio.pgsskroton.com.br/bitstream/123456789/2813/1/bc17288d8381a10c76fe9788b793229b.pdf
https://repositorio.pgsskroton.com.br/bitstream/123456789/2813/1/bc17288d8381a10c76fe9788b793229b.pdf


39 
 

CONTRIBUIÇÕES DA NATAÇÃO NA VIDA DE CRIANÇAS COM OBESIDADE 
 

CONTRIBUTIONS OF SWIMMING TO THE LIFE OF OBESITY CHILDREN 

 

CONTRIBUICION DE LA NATACION A LA VIDA DE NINOS CON OBESIDAD 

 

 
Nayara Coimbra de Souza 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
                                         Curso de Educação Física, E-mail: 

coimbranayaras96@hotmail.com  
 

Kelliny de Resende Coelho  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Curso de Educação Física, E-mail: kellinyrc2017@gmail.com  
 

Marcelle Santos dos Reis 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                                   Professora do Curso de Educação Física, 
email:cellereis@hotmail.com 

  
Janis José de Almeida Paixão 

Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 
                   Professor do Curso de Educação Física, email: 

janispaixaomaster@hotmail.com 
 

Adenilson Mariotti Mattos 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                     Professor do Curso de Educação Física, email: mariotti2010@gmail.com 
 

 
Resumo 
 
Nos tempos atuais, a saúde em um modo geral é corriqueiramente discutida, tendo em vista a 
sua importância para a vida das pessoas. Assim, as questões relacionadas as formas saudáveis 
de se viver e de lidar com a saúde do corpo tem diversas vertentes. A obesidade, por exemplo, 
tem sido levada em pauta pelo aumento considerável de casos nas últimas décadas, 
principalmente na faixa etária infantil. A criança tem sofrido de forma negativa com os efeitos da 
obesidade por diversos fatores que surgem com a modernidade. As mudanças ocorridas na 
sociedade exigem das pessoas uma atenção cada vez maior com a saúde. Posto isto, o objetivo 
principal deste trabalho é entender como a natação pode contribuir na vida de crianças com 
obesidade, buscando relacionar as funcionalidades desse esporte com uma vida mais saudável 
para as crianças e diminuição dos impactos dessa condição. O estudo foi realizado através de 
pesquisa documental e bibliográfica, analisando referencial teórico e documentos oficiais que 
proporcionem um melhor entendimento sobre o tema e garantem uma nova visão sobre ele. Foi 
possível concluir que a prática de exercícios físicos de qualquer natureza é importante na 
formação das crianças. Elas podem trazer inúmeros benefícios para o seu desenvolvimento 
global. Assim, identificou-se especificamente, que a natação representa um dos esportes que 
mais auxiliam na diminuição dos casos de obesidade infantil, por apresentar resultados 
significativos relacionados ao alto gasto calorico, em conjunto com uma alimentação balanceada. 



40 
 

 
 

REFERÊNCIAS 

BORGES, Raphaella Khareniny Fernandes de Melo; MACIEL, Rosana Mendes. A influência da 
natação no desenvolvimento dos aspectos psicomotores em crianças da educação 
infantil. Revista Científica Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento. São Paulo, 2016. 
Disponível em: < https://www.nucleodoconhecimento.com.br/educacao/influencia-da-
natacao#google_vignette >Acesso em: 01/11/2021 

BRASIL, Ministério da Saúde. Campanha alerta sobre a obesidade infantil; Brasília, 2021. 
Disponível em: < https://www.gov.br/pt-br/noticias/saude-e-vigilancia 
sanitaria/2021/08/campanha-alerta-sobre-a-obesidade-infantil>Acesso em: 26/09/2021 

______, Ministério da Saúde. Natação é opção de atividade com menor impacto; Brasília, 
2018.Disponível em: < https://bit.ly/3DDDEvs > Acesso em: 10/10/2021 

LEITE, Neiva. LAZAROTTO, Leilane. CAVAZZA, Jean. LOPES, Maria de Fátima Aguiar. BENTO, 
Paulo Cesar Barauce. TORRES, Renata. HEYDE, Maria Emilia D. Von der. CIESLAK, Fabrício. 
MILANO, Gerusa Eisfeld; Efeitos de exercícios aquáticos e orientação nutricional na composição 
corporal de crianças e adolescentes obesos; Revista Brasileira de Cineantropometria & 
Desempenho Humano; DOI: 10.5007/1980-0037.2010V12N4P232; Curitiba, 2010. Disponível 
em: < https://www.scielo.br/j/rbcdh/a/bjDLCMJsVr4F8RKFz8W5Bzp/?lang=pt >Acesso em: 
13/10/2021 

MIRANDA, Ricardo Alexandre de. NAVARRO, Antônio Coppi. A obesidade infantil e o efeito do 
exercício agudo da natação e a resposta da sudorese para um desenvolvimento saudável; 
Revista Brasileira de Obesidade, Nutrição e Emagrecimento; São Paulo, 2016. Disponível 
em: < file:///C:/Users/Clarice.Novais/Downloads/Dialnet-
AObesidadeInfantilEOEfeitoDoExercicioAgudoDaNataca-5393172.pdf > Acesso em: 13/10/2021 

NUNES, Ivana. SILVA, Cássia; Obesidade Infantil e na Adolescência; Fundação Oswaldo 
Cruz – FIOCRUZ; Rio de Janeiro, 1997. Disponível em: < 
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/infantil/obesidade-infantil.htm > Acesso em: 10/10/2021 

SOUZA, Fabíola Isabel Suano de. Obesidade infantil, a conscientização começa em casa; 
Escola Paulista de Medicina; Universidade Federal de São Paulo; São Paulo, 2021.  

PAES, Santiago Tavares. MARINS, João Carlos Bouzas. ANDREAZZI, Ana Eliza. Efeitos 
metabólicos do exercício físico na obesidade infantil: uma visão atual; Revista Paulista de 
Pediatria; São Paulo, 2015. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/j/rpp/a/KFwvSFP9hsLknRMcZ77CzYB/?lang=pt&format=pdf > Acesso 
em: 11/10/2021 

 

 

 

https://sp.unifesp.br/epm/noticias/obesidade-infantil-2021


41 
 

ANÁLISE DOS EXERCÍCIOS FÍSICOS E SUA APLICAÇÃO PARA PESSOAS COM 
PARALISIA CEREBRAL 

 

ANALYSIS OF PHYSICAL EXERCISE AND ITS APPLICATION FOR PEOPLE 

WITH CEREBRAL PALSY 

 

ANÁLISIS DEL EJERCICIO FÍSICO Y SU APLICACIÓN  EN PERSONAS CON 

PARALISIS CEREBRAL 

 

Hiane Laura Vieira  
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                     Curso de Educação Física Bacharelado, email: hianelaura01@gmail.com 
 

Karolayne Carvalho Pouças 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                   Curso de Educação Física Bacharelado, email: karolcamp98@gmail.com 
 

Marcelle Santos dos Reis 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                        Professora do Curso de Educação Física, email:cellereis@hotmail.com 
  

Janis José de Almeida Paixão 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Professor do Curso de Educação Física, email: janispaixaomaster@hotmail.com 
 

Adenilson Mariotti Mattos 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

                      Professor do Curso de Educação Física, email: mariotti2010@gmail.com 

 
Resumo 
 
Paralisia cerebral (PC) descreve um grupo de distúrbios do desenvolvimento com relação direta 
com o movimento e a postura, causando limitação de atividade, atribuída a distúrbios não 
progressivos que ocorreram no desenvolvimento do cérebro fetal ou infantil. Suas principais 
limitações são os padrões anormais de movimento e postura. De um modo geral, sabe-se que 
os exercícios físicos apresentam benefícios sociais, físicos, promovendo qualidade de vida. O 
objetivo da pesquisa é analisar os exercícios físicos que podem ser aplicados de forma adequada 
e segura para o desenvolvimento da pessoa com PC, compatíveis com o tipo e o nível de 
comprometimento da deficiência e estímulo às funcionalidades motoras e sociais. Em termos 
metodológicos trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática organizada com base em 
critérios de relevância e pertinência, sendo as buscas realizadas a partir das palavras chaves: 
paralisia cerebral, exercícios físicos, esporte adaptado. Os resultados apontam sugestões de 
modalidades esportivas pertinente a cada tipo de paralisia cerebral e de acordo com os níveis 
segundo a Classificação da Função Motora Grossa (GMFCS – Gross Motor Function 
Classification System), e os benefícios adquiridos pela prática dos exercícios como: bocha, 
dança, natação, polybat, treinamento resistido, futebol de 7 e destaca a contribuição de cada um 
deles para a amenização dos problemas acarretados pela paralisia cerebral. 
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Nos últimos anos, muito tem se falado sobre a Internet das Coisas ou IoT (Internet 
of Things), que promete revolucionar a maneira a qual lidamos com a diversidade de 
aparelhos e dispositivos conectados. Deste modo, observa uma gama de tecnologias 
desenvolvidas para atender a essa demanda, tendo a internet 5G como uma verdadeira 
alavanca propulsora. 

Países de primeiro mundo já usufruem desta tecnologia. Entretanto no Brasil foram 
feitos apenas testes, o que leva a acreditar que nosso país se encontra desatualizado 
na corrida por essa tecnologia, enfrentando dificuldades como discussões de interesse 
político tão qual a problemas nas concessões a empresas que desejam concorrer e 
também dificuldades como limitações técnicas. 

Concluiu-se, portanto, que embora tenhamos um caminho extenso até a chegada 
efetiva do 5G no Brasil, e uma vez a licitação já parcialmente realizada, fica ainda mais 
próximo de acontecer, sem deixar de lado a abordagem das limitações técnicas 
demandadas por esta tecnologia e que necessitam de ajustes, mantém-se um desafio 
que será resolvido com questões de planejamento e gestão a fim de que o Brasil não 
fique para trás nessa corrida. 
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A proposta de utilização de Algoritmos Evolucionários Multiobjetivo (Multi-objective 
Evolutionary Algorithms - MOEA) para a solução de problemas multiobjetivo teve início 
no final dos anos 60 quando Rosenberg (1967) indicou a possibilidade de usar algoritmos 
genéticos para essa classe de problemas. Segundo Deb (2008) os MOEAs passaram a 
ter uma maior atenção no final dos anos 80, quando Goldberg (1989) propôs um método 
revolucionário de classificação por não dominância (Non-dominated Sorting) para 
geração dos descendentes. Na década de 90 diversos MOEAs foram propostos para 
resolver problemas multiobjetivo, inicialmente baseados em algoritmos genéticos. Assim, 
a primeira geração de MOEAs utilizavam o conceito de classificação baseada em 
dominância Pareto e comparação para avaliação de aptidão.A segunda geração dos 
MOEAs produziu algoritmos que são mais eficientes do ponto de vista computacional. 
Estes algoritmos combinam mecanismos de preservação elitista com operadores de 
diversidade. Diante deste contexto, observa-se que diversos métodos foram propostos 
na literatura para a resolução de problemas multiobjetivo. Dentre estes, os algoritmos 
evolucionários multiobjetivo têm sido estudados constantemente para resolver diversos 
problemas combinatórios. 
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Os algoritmos de otimização multiobjetivo evolucionários demonstraram sucesso em 
vários problemas práticos envolvendo principalmente dois e três objetivos. Todavia, há 
uma necessidade crescente de desenvolvimento de algoritmos de otimização 
multiobjetivo evolutivos para lidar com problemas com muitos objetivos (Deb e Jain, 
2014). Diante disto, Deb e Jain (2014) propuseram uma versão do NSGA-II que utiliza 
pontos de referência para resolver problemas que envolvem muitos objetivos. Este 
algoritmo enfatiza os membros da população não-dominada próximos de um conjunto de 
pontos de referência fornecidos previamente. O algoritmo proposto por Deb e Jain (2014) 
foi denominado de Nondominated Sorting Genetic Algorithm III (NSGA-III). A estrutura 
básica proposta pelo NSGA-III permanece semelhante ao algoritmo NSGA-II original 
com mudanças significativas em seu mecanismo de seleção. Ao contrário do NSGA-II 
que utiliza o cálculo do perímetro formado pelo cuboide dos vizinhos mais próximos 
(Crowding Distance), a manutenção da diversidade entre os membros da população no 
NSGA-III é auxiliada pelo fornecimento de uma série de pontos de referência bem 
espalhados. Estes pontos de referência podem ser predefinidos de forma estruturada ou 
fornecido preferencialmente pelo usuário. Na ausência de qualquer informação de 
preferência, qualquer colocação estruturada de pontos de referência pode ser adotada 
(Deb e Jain, 2014). 
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As redes sociais são um assunto que se destaca no meio da sociedade e da tecnologia 
a algum tempo, se torna difícil pensar em um conjunto de organizações que 
anteriormente cresceu de maneira rápida e obteve tanto destaque de desenvolvimento 
como as empresas responsáveis pelas mídias sociais.Assim, a criação de algoritmos 
para as atuais mídias sociais, que tem como uma das principais funções aumentar o 
engajamento do usuário, faz com que este mesmo usuário consuma mais anúncios e 
venha a gerar maior lucro para estas empresas. A forma ao qual se efetiva estas ações, 
ainda é um questionamento para muitas pessoas, deixando assim a dúvida em mente: 
“Quais os objetivos das redes sociais?”. Esta pergunta foi respondida por ex-funcionários 
de grandes empresas como facebook, google, twitter, e com base nestas respostas é 
possível realizar a criação de soluções tanto para usuários quanto para as mídias sociais. 
A aplicação das soluções pode gerar certo desconforto para ambos os lados, porém 
poderá ser capaz de obter resultados consistentes, além de ser uma atitude de certa 
forma, simples, para evitar futuras adversidades indesejadas. 
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Um dos principais problemas de ampla aplicação prática na logística é o Problema de 
Roteamento de Veículos (PRV). Desde que o problema foi proposto diversas variações 
do problema surgiram com a finalidade de atender a uma série de problemas reais, estes 
são formulados adicionando restrições ao PRV. Também é importante destacar que 
grande parte dos trabalhos presentes na literatura, que abordam os PRVs, apresentam 
soluções em que apenas um objetivo, relacionado a minimização dos custos de 
transporte, é tratado. Entretanto, diversos problemas reais de logística não se limitam 
somente aos aspectos de custo, visto que as soluções para estes problemas podem 
envolver outros fatores como a satisfação do consumidor, satisfação do motorista, 
segurança e violação de restrições. Frequentemente, a aplicação de Algoritmos 
Evolutivos Multiobjetivo (Multi-objective Evolutionary Algorithms - MOEA) aos PRVs é 
uma alternativa atraente, pois estes são capazes de gerar soluções razoáveis em tempo 
computacional aceitável. Todavia, observa-se que quanto maior o número de objetivos, 
menor é o desempenho dos MOEAs. Assim, surgem ferramentas que possibilitem reduzir 
o número de objetivos em problemas de otimização com muitos objetivos, de modo que, 
a alteração das soluções da frente de Pareto seja mínima.  
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A pesquisa fala de um tema muito melindroso para várias empresas: as soluções de 
segurança para Data Center em uma empresa. Os sistemas de informação que fazem 
parte da empresa toleram informações críticas e, tendo conta disso, são conceituadas 
ferramentas de numerosa relevância na gestão estratégica de informação das empresas. 
Estes sistemas são os causadores pela maior desenvoltura nos métodos e 
disponibilidade dos dados. Neste serviço é ofertada a auditoria de sistemas das 
companhias focalizado em segurança da informação, mencionando a indispensabilidade 
presente de as empresas proporcionarem informações seguras aos tomadores de 
decisão. Essa autoridade nas informações, dados, registros e sistemas conseguem 
tornar-se maximizadas através do emprego de estruturas de segurança da informação e 
normas de segurança, o quais nessa pesquisa dá-se ênfase na ISO 27000. Entretanto, 
segurança provoca gastos de manutenção, visto que sistemas que não levam em 
ponderação a segurança, são mais acessíveis e simples de preservar. A dificuldade é 
que a escassez de confiança ou prejuízo de informações consegue custar muito mais 
caro. 
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A logística verde preocupa-se com o processo de saída, transporte, armazenamento e 
recolhimento de produtos ao final de sua vida útil, cuidando para que não haja emissão 
de poluentes e nem agressões ao meio ambiente. Isto é, a logística verde preocupa-se 
com os impactos e suas atividades sobre o meio que a cerca. Diante deste contexto, 
estudamos o Problema de Roteamento de Veículos com Coleta e Entrega. Uma vez 
formulado o Problema de Roteamento de Veículos com Coleta e Entrega, diversas 
técnicas computacionais podem ser empregadas para retornar respostas que indiquem 
soluções práticas na coleta de produtos recicláveis. Tais técnicas geralmente estão 
ligadas à área de Inteligência Computacional para Otimização. Assim, podemos 
demonstrar que a tecnologia, bem como suas técnicas e algoritmos, são ferramentas 
que podem trazer uma contribuição considerável quando se trata de Logística Verde. 
Entretanto, a solução para uma sociedade que possua uma maior consciência ambiental 
não parte da tecnologia, mas sim da sociedade. 
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Aparelhos que compõem a Internet das Coisas estão presentes em muitos momentos da 
vida em sociedade atual. Varias de suas funcionalidades envolvem o uso de Inteligência 
Artificial, como os recursos de voz em um celular. A produção de informações nesses 
aparelhos é enorme, mas eles não possuem o poder computacional suficiente para 
processar a Inteligência Artificial necessária à execução das tarefas e acabam 
recorrendo aos recursos disponibilizados na nuvem. Porém essa estrutura tem cada vez 
mais dificuldades em dar apoio a tais tarefas, provocadas pela centralização de grande 
poder computacional, porem esparsa geograficamente, que concentra as atividades que 
lhe é requisitada e provocam tempos de resposta longos com custos grandes em 
infraestrutura de rede.  Uma solução proposta para esse problema é uma estrutura 
conhecida como Edge Computing, que dá apoio à estrutura convencional de nuvem 
absorvendo para si parte das atividades que seriam originalmente requisitadas aos 
grandes centros de processamento. Por ser composta de estruturas fisicamente mais 
próximas dos usuários finais e não precisar lidar com tantas atividades ao mesmo tempo 
(comparado a uma nuvem tradicional), o custo com infraestrutura é reduzido e o tempo 
de resposta é encurtado, viabilizando tarefas da Inteligência Artificial, além de abrir novas 
possibilidades de aplicação. A implementação da estrutura de Edge Computing possui 
diversos desafios, mas já é experimentado pelos interessados na ideia e há propostas e 
soluções que buscam explorar tais recursos.  
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Com o avanço da tecnologia formas de Realidade Virtual, como os simuladores virtuais, 
vêm sendo aprimoradas para serem utilizadas nos treinamentos em áreas diversas. 
Compreende-se como simulador virtual, um equipamento capaz de reproduzir e/ou 
simular de forma fidedigna a realidade do sistema simulado. Sabe-se que, para a 
realização de tarefas e procedimentos complexos, faz-se necessário treinamento que 
pode oferecer riscos diretos e indiretos aos envolvidos.  A imperícia durante um 
treinamento ou execução de uma tarefa pode levar a danos graves e até letais, além de 
poder desencadear prejuízos financeiros e desperdícios de materiais. Diante disso, os 
simuladores, ofertam opções para o treinamento em áreas como a Medicina, Educação, 
Indústria Civil, Militar. Assim, é possível avaliar a vantagens e desvantagens da utilização 
de simuladores nos treinamentos.  Sabe-se que, apesar do custo elevado para aquisição 
dos equipamentos, ainda se tornam uma vantagem diante do custo de uma estrutura 
real, minimizando ou erradicando danos aos envolvidos. Estima-se também que o 
simulador proporcione maior fixação, já́ que o procedimento pode ser repetido várias 
vezes. Sabe-se também que, apesar da similaridade com a realidade, a simulação pode 
não antever alguns percalços do ambiente real.  
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O presente trabalho tem como objetivo abordar sobre o crime de lavagem de dinheiro (capitais) 
mediante o emprego da teoria da cegueira deliberada ou  teoria da avestruz, enfatizando suas 
principais vertentes no judiciário brasileiro.  Objetiva-se uma análise no âmbito criminal a fim de 
explorar a conduta dolosa em  camuflar a natureza de propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes,  direta ou indiretamente de infração penal, como previsto no caput do art. 1° da  
Lei n.º 9.613 de 03 de março de 1998, que teve seu texto alterado pela Lei nº  12.683, de 2012. 
O estudo é fundamentado em doutrinas,  legislação e jurisprudências que abordam sobre o tema. 
Salienta-se que independente do reconhecimento da supradita teoria no Brasil, a qual o agente 
deliberadamente se mantém em estado de ignorância em relação à natureza ilícita de seus atos, 
a jurisprudência entende que este assume o risco de lesão a ordem jurídica, e por isso,  o Estado 
tem  o dever de punir  o criminoso acusado de tal prática. Portanto conclui-se que a Teoria e 
seus princípios são a base necessária para a aplicabilidade da sanção punitiva para crimes de 
lavagem de capitais, adequando a conduta ao dolo eventual. 
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O cenário brasileiro teve uma abrupta transformação após o reconhecimento do estado de 
calamidade pública gerado pela pandemia ocasionada pelo COVID-19. O presente trabalho  
busca  explorar de forma qualitativa a constitucionalidade das medidas não farmacêuticas 
adotadas pelas autoridades públicas frente à essa anormalidade constitucional, vez que não se 
trata de um estado de exceção conforme a Constituição Federal faz previsão, mas sim de uma 
situação completamente adversa às normas constitucionais. De início foi realizado uma breve 
abordagem sobre os direitos fundamentais e seus principais aspectos e sobre os estados de 
exceção e calamidade pública no Brasil. Em seguida, por meio de um parâmetro constitucional 
e principiológico foram analisadas as constitucionalidades das medidas de prevenção, da 
legalidade das ações restritivas aos direitos fundamentais por meio de decretos, assim como a 
colisão dos direitos fundamentais perante tais medidas. Buscou-se demonstrar que embora o 
direito à saúde deva prevalecer no caso da atual crise sanitária, é de suma importância garantir 
o respeito aos princípios da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, haja vista que estes 
que vão garantir o menor impacto na esfera dos direitos fundamentais, ante ao cerceamento 
destes para preservar a saúde de todos.  
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O presente trabalho tem o objetivo de discutir as abrangências e limitações da norma  
constitucional de imunidade tributária dos templos religiosos. A imunidade dos templos é um 
benefício fiscal previsto no art. 150, VI, alínea b, da Constituição Federal da República 
Federativa do Brasil de 1988 que dispõe vedação expressa á União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios em instituir impostos sobre os templos de qualquer culto, 
compreendendo apenas o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados as finalidades 
essenciais. No decorrer do trabalho é exposto a origem da imunidade, seu conceito e seu 
alcance. Além disso, é discutido o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a 
interpretação da norma quanto aos fins essenciais previstos na Constituição como requisito 
para a concessão da imunidade e os riscos da extensão da norma constitucional. O tema 
abordado será explanado numa perspectiva de estudo documental, com pesquisa bibliográfica 
e jurisprudencial, diante do cenário atual. Conclui-se que para o exercício do poder de 
fiscalização da Administração Pública e para o cumprimento adequado da norma constitucional 
é necessário que os beneficiários da imunidade dos templos de qualquer culto comprovem os 
fins essenciais dos patrimônios, rendas e serviços por meio de obrigação acessória, mantendo 
a escrituração de suas receitas e despesas em livros. 

 

Palavras-chave: Imunidade; Templos religiosos; Tributos; Impostos; Constituição  
Federal.  
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A Constituição Federal de 1988 ao estabelecer direitos fundamentais, promoveu a  
redemocratização do Brasil, ampliando o acesso à justiça e ao Poder Judiciário. Dentre os  
direitos sociais, o direito à saúde demanda uma atuação positiva do Estado para sua efetivação,  
tendo o artigo 196 da norma constitucional garantido o acesso universal e igualitário mediante  
políticas sociais e econômicas. Tem-se, pois, que o direito à saúde se tornou passível de ser  
tutelado judicialmente e culminou na intervenção do Poder Judiciário, no sentido de determinar  
à Administração Pública a garantia desse direito quando infringido, levando ao fenômeno  
conhecido como judicialização da saúde. Contudo, diante desse ampliado quadro de direitos,  
os entes estatais passam a conviver com crescentes dificuldades e, por vezes, incapacidade 
de  atender a todas as demandas sociais básicas do cidadão. Nesse contexto apresenta-se a 
problemática envolvendo, de um lado, a universalidade e gratuidade dos direitos sociais, em  
destaque as prestações positivas de saúde, e de outro, a limitação orçamentária dos entes 
estatais  para concedê-las de modo eficiente à sociedade. Trata-se de trabalho de pesquisa 
virtual,  bibliográfico e jurisprudencial. Abordou-se o conteúdo e significado dos institutos 
jurídicos da  dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais. Em seguida, 
apresentou-se discussões  acerca do princípio do mínimo existencial e da reserva do possível 
indicando o recente  posicionamento jurisprudencial do STF nas decisões que versam sobre a 
garantia do direito  fundamental à saúde.  
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O presente resumo tem por finalidade a análise do posicionamento jurídico dos animais  no 
ordenamento jurídico brasileiro. A problemática central versa sobre a possibilidade de 
enquadrar os animais não-humanos como sujeitos de direito. Será evidenciado que a 
perspectiva do direito brasileiro encontra-se arcaica frente os avanços do atual posicionamento 
ecológico e social. Dessa maneira, o presente estudo objetiva descontruir e superar a visão 
civilista que reduz os animais na categoria de objeto para incluí-los em nova condição jurídica. 
Assim, é necessário desenvolver a consciência coletiva acerca da proteção do meio ambiente, 
e afastar definitivamente a cultura antropocêntrica que se encontra enraizada não só na 
sociedade, mas também na legislação como um todo. É indispensável perfilhar aos animais 
valores básicos e essenciais que nascem não em decorrência de uma capacidade racional, e 
sim senciente. E nesse contexto, a legislação atual que reconhece os não-humanos como 
objetos, precisa ser reformulada, por um posicionamento que aceite uma titularidade de direitos 
que abarque os demais seres vivos.  
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O presente estudo abordará sobre a violência doméstica e os feminicídio no Estado de Minas 
Gerais em época de Pandemia. Serão analisados o conceito de violência e a violência de 
gênero, as normas de proteção à mulher contra a violência no âmbito internacional e nacional; 
as formas de violência contra a mulher descritas na Lei Maria da Penha e a análise dos casos 
de violência doméstica e feminicídios em Minas Gerais no cenário da pandemia. Foi realizado 
levantamento bibliográfico do período de 2006 a 2021, tendo   como objetivo analisar os casos 
de violência doméstica e feminicídios no Estado de Minas Gerais, a qual observou-se que houve 
uma diminuição nos Registros de Ocorrência. Especialistas esclarecem, que esse fato ocorre 
em razão da necessidade de permanência da vítima no ambiente doméstico com seus 
agressores no cenário na pandemia, visto que a vítima por medo e fragilizada não encontra 
meios para efetuar a denúncia, o que tem gerado preocupação aos órgãos de segurança 
pública. Portanto, realizar esse debate é de suma relevância para melhor compreender o 
comportamento das vítimas e motivos da redução dos registros de denúncias no Estado de 
Minas Gerais, bem como buscar criar conscientização, iniciativas de acolhimento às vítimas, 
além de buscar prevenção desses crimes e a devida penalização dos seus agressores.  
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O tema do presente trabalho cinge-se à análise do voto no Brasil, que atualmente é obrigatório, 
em que pese alguns doutrinadores sustentarem que a obrigatoriedade é somente o 
comparecimento ao local de votação.  Analisando o cerne da democracia, que é dá participação 
livre  do povo no Governo, nota-se que referida obrigatoriedade destoa dos pilares sustentados 
em um Estado Democrático de Direito. O objetivo principal a ser atingido é demonstrar a 
necessidade de adequação do atual  modelo de votação, em que o cidadão que ostente os 
requisitos Constitucionais é compelido a votar, contrariando os fundamentos  de um regime 
democrático, em que o povo exerce especial soberania de sua vontade, e portanto, não deveria  
ser obrigado ao exercício de tal direito. Desta forma, com abordagem qualitativa e através de 
revisão bibliográfica, conclui-se que o regime político da democracia, por seus fundamentos e 
concepções, inclusive tendo em vista as evoluções e pensamentos da atual sociedade 
brasileira, não ampara o modelo de votação obrigatória, razão pela qual não resta plausível a 
manutenção de tal obrigatoriedade dentro de um estado democrático de direito, sendo 
pertinente todo estudo que discuta e dê relevo à questão tão pertinente e atual. Destarte, 
necessário se faz,  alterar os dispositivos normativos vigentes, de modo a tornar facultativo o 
direito ao voto, para que o cidadão possa  exercer  a sua cidadania de forma livre e consciente 
e  bem intencionada. 
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facultativo. 
 

 
 

REFERENCIAS 



67 
 

  
ALMEIDA, Cássia Campos. O voto facultativo como uma passo da reforma política. Revista 
Âmbito Jurídico. Disponível em: https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista155/o-voto-
facultativo-como-um-passo-da-reforma-politica/. Acesso em 08 nov. 2021. ALMEIDA, 
Leonardo;  
 
LA BRADBURY, Leonardo Cacau Santos. O voto obrigatório em contraposto à liberdade 
individual no Estado democrático de direito. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, 
ano 20, n. 4516, 12 nov. 2015. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/33485. Acesso em: 8 
nov. 2021.  
 
BONAVIDES. Paulo. Ciência Política, 10ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000. BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de bro de outubro de 1988. 
Brasília: Câmara dos Deputados. Disponível em:. Acesso em 10 mar.2021. BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 16 de julho de 1934. Rio de 
Janeiro. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm>. 
Acesso em 07 out. 2021.  
 
CAMARA DOS DEPUTADOS. Conheça a história do voto no Brasil. 03/10/2008,09:39h. 
Agência Câmara. Disponível em:< https://www.camara.leg.br/noticias/122465-conheca-a-
historia-do-voto-no-brasil/>. Acesso em 07 out. 2021.  
 
CAMPOS, Jessica Camila. Aspectos dos Códigos Eleitorais brasileiros.jus.com.11/2016. 
Disponível em:< https://jus.com.br/artigos/61699/aspectos-dos-codigos-eleitorais-brasileiros>. 
Acesso em 07 out.2021.  
 
MACHADO, Luiz Humberto Thomazelli. Os aspectos contraditórios da obrigatoriedade do 
voto no Brasil. LUIZ HUMBERTO THOMAZELLI. Artigo científico. (Graduação em Direito) 
Disponível em: . Acesso em 07 out. 2021. 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



68 
 

ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA ENTRE SAPATA ISOLADA E DE DIVISA 
 

ECONOMIC FEASIBILITY STUDY BETWEEN INSULATED SHOE AND CURRENCY 

 

ESTUDIO DE VIABILIDAD ENONÓMICA ENTRE ZAPATO AISLADO Y MONEDA 

 

Erasmo de Souza Chaves 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Engenharia Civil, erasmochaves0@gmail.com 
 

Rodrigo Silva Colares 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Engenharia Civil, rscolares2@hotmail.com 
  

Altamiro Junio Mendes Silva 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Engenharia Civil, altamirojms@gmail.com 
 

Hamilton Costa Júnior 
Faculdade Presidente Antônio Carlos de Teófilo Otoni 

Engenharia Civil,  hamilton.engenharia@gmail.com 
 

Definir a melhor fundação a ser utilizada na obra é de grande importância para que a estrutura 
apresente menor custo, estabilidade e segurança. Este estudo tem como propósito analisar e 
comparar o custo entre dois modelos de fundação de edifício unifamiliar, composto por dois 
pavimentos, localizado na região de Padre Paraíso-MG. Segundo a ABNT NBR 6122 (2019), 
fundação superficial é todo elemento de fundação em que os esforços são transmitidos 
essencialmente pelas pressões que se distribuem sob a base da fundação, e em que o nível de 
assentamento relacionado ao terreno adjacente é inferior à duas vezes a menor dimensão da 
fundação. O projeto utilizado conta com dois pavimentos, contendo uma garagem no térreo. Para 
não apresentar diferença nas análises, as lajes, vigas e pilares utilizados para cada fundação 
tiveram as mesmas dimensões, considerando apenas a diferença de custo das fundações. Após 
todas as analises, obteve-se os valores de R$ 22174,59 na escolha da sapata com divisa e R$ 
29670,70 para a sapata isolada. Esta diferença, não se soma a algumas incertezas que são 
corriqueiras em uma obra, bem como as complicações que aparecem no momento em que se 
confeccionam elementos estruturais in loco, ou paralizações devido ao tempo, por exemplo, não se 
apresenta de forma volumosa.  Contudo, adota-se a solução de sapata isolada como melhor 
alternativa na escolha entre os dois modelos, para o projeto em questão, com taxa de solo maior 
que 2,5kgf/cm², C25 para sapatas, vigas e pilares. 
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A fundação é uma parte fundamental de qualquer estrutura de obras de engenharia. É de 
importante saber qual o tipo de terreno presente no local da obra desde o início, pois o solo é 
um material natural heterogêneo de diferentes propriedades e comportamentos. Segundo a 
NBR 6122 (2019) fundações profundas são aquelas que recebem a carga proveniente da 
superestrutura e descarregam no solo pela sua base (ponta), pelas suas paredes laterais (fuste) 
ou por uma combinação das duas. O presente artigo apresenta um estudo de caso sobre o 
processo de escavação dos furos para execução das estacas e tubulões e tem como objetivo 
analisar esse processo na construção do novo prédio do Fórum da Comarca de Araçuaí-MG. 
Através dos resultados pode-se destacar que as fundações executadas nos níveis encontrados 
pela perfuração estavam corretas, não havendo risco de colapso. Os dados fornecidos pelas 
sondagens à percussão e rotativa indicam solos resistentes já nas camadas superficiais, 
favorecendo a resistência e estabilidade da estrutura. O fuste analisado no teste de integridade 
estava íntegro e sem irregularidades que poderiam comprometer a estabilidade e segurança da 
estrutura. As verificações das tensões nas bases dos tubulões foram realizadas considerando 
as profundidades finais das perfurações e calculando as tensões admissíveis do solo em cada 
um, todos os solos apresentaram taxa admissível no mínimo igual a 6kg/cm². 
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Ao dimensionar uma estrutura, o engenheiro deve estar atento a vários fatores, principalmente 

aqueles que afetam a estabilidade, segurança e durabilidade da mesma. É importante analisar 

todos os critérios relacionados a estes fatores antes de iniciar o processo de cálculo. Assim, 

destaca-se a agressividade ambiental do local onde a obra será executada. É necessário 

classificar a estrutura e utilizar os critérios fornecidos pela NBR 6118 (2014), que afetam a 

resistência a compressão e o cobrimento do concreto para proteger o aço. Este último, varia de 

conforme o elemento estrutural, como laje, viga, pilar e fundação. Esta pesquisa teve como 

objetivo dimensionar uma edificação comercial com quatro pavimentos dentro das quatro 

classes de agressividade ambiental e realizar um comparativo de custos baseados na tabela 

SINAPI. Diante do projeto arquitetônico analisado, verificou-se que a diferença de custo para 

execução da obra, variou conforme a agressividade do ambiente. A classe I obteve maior valor, 

considerando que a resistência do concreto utilizado foi de 20Mpa, os elementos ficaram com 

maiores seções. Assim, baseado nos resultados deste estudo de caso, a classe de 

agressividade ambiental III foi a que apresentou menor custo, mostrando que o aumento da 

agressividade ambiental da edificação não sugere um crescimento dos gastos. 
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Em qualquer edificação, o funcionamento adequado das instalações hidráulicas prediais é de suma 

importância, sejam elas residenciais, comerciais, educacionais, etc. Para tanto, é necessário que as 

mesmas sejam projetadas e executadas em consonância com as normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas), visando proporcionar conforto aos usuários, prevendo peças de 

utilização adequadamente localizadas, de fácil operação, com vazões satisfatórias e atendendo às 

demais exigências do usuário. Tendo em vista a melhoraria da qualidade de utilização e conforto dos 

alunos que frequentam um campus universitário localizado no município de Teófilo Otoni, foi realizada 

uma análise com relação à reserva de água e quantidade de aparelhos hidro sanitários disponíveis para 

uso dos mesmos, não sendo escopo o dimensionamento das tubulações. Para tanto, foi feito um 

levantamento no campus sobre a quantidade de alunos, capacidade dos reservatórios e quantidade de 

aparelhos hidro sanitários instalados, disponíveis nas áreas de utilização dos alunos, assim como de 

funcionários da instituição. Com todos os dados recolhidos de várias fontes confiáveis, sempre se 

baseando nas nosmas atuais da Associação Brasileira de Normas Técnicas, foi possível chegar a 

resultados diferentes, observando alguns pontos positivos e outros negativos. Em relação a mictórios 

para o público masculino, bacias sanitárias para o público feminino e bebedouros demostrou se 

insatisfatório, e os demais aparelhos se demostrou suficiente para a demanda. 
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A estrutura é uma das principais etapas na construção de um edifício, por ter grande importância técnica 

e econômica, na medida em que representa parte significativa dos custos da obra. Ao se discutir as 

estruturas de concreto armado, três partes devem ser analisadas: a matriz de concreto; as armaduras 

de aço e o molde representado pelas fôrmas. O presente trabalho apresenta os vários tipos de sistemas 

de fôrmas utilizados na construção civil, apontando as vantagens e desvantagens ao se optar por um 

ou por outro. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, dissertativa em relação aos objetivos e, quanto à 

abordagem do problema, se classifica como qualitativa. O objetivo principal é demonstrar qual o impacto 

causado por um planejamento sistematizado, que visa a otimização de processos no canteiro de obras. 

A pesquisa mostra que cada vez mais, a padronização das técnicas e visão das atividades como uma 

linha de produção, se faz necessária para se atingir melhores resultados. Fica atestado que planejar 

qualquer operação antes da sua execução ajuda a detectar problemas, possibilitando que todas as 

pendências sejam sanadas em tempo hábil. Uma etapa como a execução de fôrmas de madeira para 

modelagem do concreto, que muitas vezes foi parte desprezível no orçamento da construção, se 

executada visando a otimização e sistematização, transforma-se em uma atividade bem mais eficiente 

e rentável. 
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Os impactos da Indústria da Construção Civil nas esferas social, econômica e ambiental são notáveis 

e vão muito além do desenvolvimento urbano. Diante disso, aumenta-se a responsabilidade do setor 

da construção civil frente às iniciativas do desenvolvimento sustentável, de forma significativa. Ao longo 

do tempo, esse tema vem ganhando espaço no mercado e, consequentemente, está se adequando 

às tecnologias e às demandas emergentes. Pode-se assim conceituar sustentabilidade como ações e 

gestões que visem o cuidado com o meio ambiente. São ações humanas que trazem artifícios para 

suprir as necessidades dos seres humanos, sem comprometer o futuro das próximas gerações. Por 

haver essa preocupação, este trabalho teve como principal objetivo relatar sobre a importância da 

sustentabilidade e sua aplicação no setor da construção civil, a fim de verificar o seu uso em relação 

à gestão da água, à gestão da energia, e à gestão dos materiais, na busca de empresas que procuram 

diminuir os gastos e os impactos ambientais, sobre materiais usados nessas construções. Para tal, 

será realizada uma pesquisa bibliográfica em livros, revistas, artigos de periódicos para referenciar a 

sustentabilidade. Para evidenciar tal conceito, o trabalho teve abordagem de pesquisa qualitativa e, 

segundo procedimento técnico, com uma pesquisa bibliográfica. Pode-se assim compreender, que há 

intenção das empresas quanto ao uso de materiais sustentáveis nas obras, porém a realidade mostra-

se aquém do favorável. 
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A especulação imobiliária e o aumento nos valores dos imóveis deram origem a um fenômeno 
chamado de periferização, isto é, a criação de áreas periféricas através da expulsão da 
população mais vulnerável economicamente para essas áreas. Esse fator vem gerando um 
modelo de crescimento horizontal, contrariando os parâmetros de cidades inteligentes, algo 
indesejado por elas, aumentando as despesas com infraestrutura urbana, e 
consequentemente a distância dos deslocamentos e o número de viagens realizadas para as 
áreas mais centrais das cidades, ocasionando um impacto maciço nos sistemas de mobilidade 
urbana. A mobilidade urbana sustentável (MUS) propõe a utilização dos modais de transportes 
não motorizados e coletivos para solucionar os problemas decorrentes desse modelo de 
expansão, o que fez essa vanguarda ter um crescimento ascendente do número metrópoles 
que a vem adotando mundo a fora. O presente estudo de caso analisa os impactos que a 
aplicação do conceito de MUS irá causar especialmente em uma região de Teófilo Otoni, bem 
como uma análise sobre sua viabilidade de implantação e a sugestão de técnicas que podem 
ser utilizadas para a revitalização dessa área.  
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Com o crescimento desordenado das cidades e a diminuição da oferta de água para consumo 
da população, as grandes cidades começam a apresentar problemas com o abastecimento 
urbano. A reutilização de águas cinzas (efluentes gerados por lavatórios, chuveiros, tanques 
e máquinas de lavar em uma residência busca diminuir o desperdício de água potável usando 
uma tecnologia de baixo custo com uma execução adequada apresentando-se com um 
grande potencial a combater o desperdício de água nas residências. Esse trabalho objetiva, 
por meio de pesquisa bibliográfica, analisar a viabilidade de aplicação de um sistema para 
reuso de águas cinzas em uma residência fictícia localizada na cidade de Teófilo Otoni-MG. 
Durante o estudo foram apresentadas estimativas de consumo e produção de águas cinzas, 
bem como a economia apresentada na residência após instalação de um sistema de reuso. 
Dessa forma a utilização desta técnica apresenta-se como solução para diminui o desperdício 
de água potável na residência, viabilizando uma execução de um projeto com baixo custo e 
eficiência gerando assim uma economia na conta de água além da ajuda ao meio ambiente.  
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Desde o abandono do nomadismo, o homem viu a necessidade de construir moradias mais 
elaboradas e que servissem como abrigo para as diversas ameaças, como predadores e 
intempéries. As evoluções das técnicas de edificações se deram em conjunto às técnicas de 
manejo do solo, o que propiciou a união dessas habilidades e possibilitou os avanços hoje 
utilizados nas fundações. Em contrapartida, ainda hoje encontra-se desafios na elaboração 
de fundações, principalmente quando são verificadas condições no solo diferentes do previsto. 
Sendo assim, o presente artigo das fundações, com destaque para a Hélice Contínua. Em 
seguida é apresentado um estudo de caso em que é analisado a viabilidade da fundação 
hélice contínua projetada para a construção de um prédio de uma instituição de ensino situada 
na cidade de Teófilo Otoni/MG, região montanhosa em que são encontrados diferentes perfis 
de solo. 
 
NORMA BRASILEIRA ABNT NBR 15.491 (2007). Sondagem de reconhecimento para fins 

de qualidade ambiental - Procedimento. 
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RESUMO 

Este trabalho tratará das consequências jurídicas e sociais do assédio moral no local de 

trabalho. Tendo em vista o capitalismo nos dias atuais, as empresas devem conscientizar-se 

sobre a existência de punições para os infratores morais quando buscam o lucro irrestrito. A 

fim de incentivar os trabalhadores a alcançar a justiça, pretende-se apresentar o assédio moral 

como práticas abusivas, discriminatórias e vexatórias, exercida por um alguém 

hierarquicamente superior ou mesmo por possíveis companheiros de trabalho, e como tais 

ofensas afetam as vítimas psicologicamente e socialmente, interferindo assim no seu 

rendimento profissional e pessoal, caso contrário a violência sofrida pelas vítimas de assédio 

pode ser esquecida devido a falta de legislação federal específica relevante. Quanto às 

consequências jurídicas inerentes ao assédio moral, a maioria dos estudiosos apontou que, 
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entre outras coisas, a indenização civil por danos materiais e morais está amparada na 

Constituição Federal, Código Civil e Direito do Trabalho, e a competência para julgamento 

pertence à Justiça do Trabalho. Em síntese enfatizou-se a posição da legislação aplicável ao 

direito e o princípio da dignidade da pessoa humana no ato discriminatório. O método utilizado 

é qualitativo, inobstante o método dedutivo também é usado. Quanto à classificação da 

pesquisa, é explicativa utiliza a pesquisa bibliográfica como procedimento técnico.  
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RESUMO  

O presente artigo tem como objetivo discutir a importância da regulamentação das leis que 
estabelecem a jornada de trabalho e o piso salarial no Brasil para a enfermagem. A pandemia 
de COVID-19 reascendeu discussões importantes envolvendo as condições de trabalho dos 
profissionais da saúde, dentre eles os membros da equipe de enfermagem. Entende-se que a 
atual revisão da Lei Trabalhista não atende as necessidades dos profissionais de enfermagem. 
A Lei no 13.467/2017 regulamentou a  jornada de trabalho 12X36, acrescentou o artigo 59-A 
da Consolidação das Leis Trabalhistas, possibilitando que o empregado e o empregador 
celebrem acordo individual de tal jornada, que antes era realizada mediante acordo coletivo 
de trabalho ou convenção coletiva de trabalho. Dado o exposto, será estudado o Projeto de 
Lei no 2295/2000 que visa fixar jornada de trabalho de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem em seis horas diárias e trinta horas semanais e o mais recente Projeto de Lei n° 
2564/2020 que tem como propósito fixar piso salarial para estas categorias para  uma jornada 
de trinta horas semanais, considerando que o regime 12X36, estabelecido pela Lei no 
13.467/2017 pode ocasionar prejuízos para a saúde dos profissionais da saúde, uma vez que 
o limite máximo diário de trabalho, estabelecido pela Constituição Federal de 1988, de oito 
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horas diárias é excedido por quatro horas.  
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RESUMO  

A preservação do meio ambiente é um direito fundamental e uma preocupação  mundial. O 
Direito Ambiental busca proteger o meio ambiente e assegurar que os  responsáveis pela sua 
degradação sejam punidos, em conformidade com a lei. A lei  prevê a responsabilização penal 
das pessoas física e jurídica por crimes ambientais,  mas a questão da responsabilidade penal 
ambiental do gestor público é pouco  debatida. O presente estudo possui a finalidade de 
compreender o instituto da  responsabilidade penal da pessoa jurídica no Direito Ambiental. A 
necessidade de se  responsabilizar os danos está se tornando cada vez mais forte no 
ordenamento  jurídico brasileiro, principalmente no direito ambiental, no entanto, é necessário 
o  estabelecimento de limites para a utilização dos dispositivos de  ressarcimento. Conquanto, 
a responsabilização penal da pessoa jurídica já é uma  realidade no ordenamento jurídico 
pátrio, tendo se mostrado eficaz na prevenção e  repressão dos crimes ambientais. Para tanto, 
serão examinados o Direito Penal  Ambiental e os principais aspectos da Lei 9.605/98, que 
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dispõe sobre as sanções  penas e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente.  
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RESUMO  

O presente trabalho busca enfocar um problema bastante discutido pela doutrina e  
jurisprudência, quanto à admissibilidade de provas obtidas por meios ilícitos  especialmente 
no direito de família, em que questões de relevantes interesses estão  em jogo. A partir da 
Constituição de 1988, o tema das provas ilícitas assumiu nova  dimensão no sistema jurídico 
brasileiro. O que antes eram apenas construções  doutrinárias e jurisprudenciais passou a 
integrar o processo constitucional em regra  expressa inserida na Lei Maior. O presente tema 
causa muita divergência, pois,  apesar de a proibição da prova ilícita ser norma constitucional, 
deve-se lembrar de  que nenhuma garantia constitucional é absoluta, tendo em vista o 
princípio da  relatividade ou convivência das liberdades públicas. Assim, o melhor 
entendimento é  que a proibição do uso das provas ilícitas não deve ser interpretada 
literalmente, tendo  como solução, a aplicação do princípio da proporcionalidade, ou seja, em 
casos  excepcionais, não existindo outra forma de demonstrar os fatos, deve a prova ilícita  
ser admitida em favor da busca da verdade e da justa decisão do processo.   
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RESUMO  

Este estudo, apresenta como temática a Lei no 11.340/2006 e sua aplicabilidade no  combate 
à violência contra a mulher. Esta lei socialmente conhecida como Lei Maria  da Penha, foi 
criada com o objetivo de coibir e prevenir a violência doméstica e  familiar contra a mulher, 
objetivos estes expressamente definidos já no seu art. 1o. A  Lei Maria da Penha é de grande 
importância no que se refere à proteção da mulher.  Sendo assim, será abordado sobre o 
contexto histórico da violência contra a mulher e  a origem da Lei n° 11.340/2006, identificando 
os tipos de Violência contra a mulher  nela dispostos, bem como as medidas protetivas 
aplicadas, o que torna possível  analisar a aplicabilidade da referida Lei, uma vez que a 
violência contra a mulher  ocorre diariamente e tem sido bastante questionada. Este artigo foi 
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desenvolvido com  base em pesquisas bibliográficas, referenciais teóricos, pesquisas na 
internet e  legislação. 
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RESUMO  

O avanço do controle das doenças, a melhora do saneamento básico, o atendimento em  
saúde pública e o acesso à educação são fatores diretamente relacionados com o aumento  
da expectativa de vida. Destaca-se que os estudos recentes vinculam a ampliação da 
expectativa de vida à prática de exercícios físicos, incluindo aqueles direcionados ao trabalho 
com o equilíbrio corporal do idoso. Com o envelhecimento ocorrem alterações biológicas, que 
alteraram o equilíbrio, a autonomia funcional, repercutindo na qualidade de vida do idoso. Com 
o envelhecimento o corpo apresenta limitações, desequilíbrios no aparelho motor ou 
comprometimento cognitivo que requerem uma intervenção com  exercícios físicos 
adequados. O objetivo da pesquisa foi  analisar as atividades propostas pelo treinamento 
funcional na perspectiva de melhoria do equilíbrio corporal do idoso. A metodologia utilizada 
foi a revisão bibliográfica sistemática. A análise dos dados foi feita por categorias de análise: 
idoso, exercícios físicos, equilíbrio corporal e treinamento funcional.  Os resultados obtidos 
apontam que um programa de exercícios físicos que incorpore práticas de treinamento 
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funcional adaptados contribui diretamente para a preservação da força muscular do idoso, 
aumento da sua autonomia diária e maior equilíbrio corporal. O idoso ao  estabelecer uma 
frequência de exercícios físicos em sua rotina, especialmente com exercícios funcionais, se 
mantém ativo, preservando a força, estabilidade dos membros e manutenção do equilíbrio 
corporal. 
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RESUMO  

O  trekking em grupo consiste em uma experiência de prática de atividades físicas na natureza 
em que  as manifestações corporais vividas possibilitam experiências de contato direto do 
corpo-natureza, com reconhecimento do meio ambiente e dos parceiros envolvidos, dos seres 
humanos e da interdependência entre prática, conservação ambiental e processo educativo. 
O objetivo principal da experiência de extensão universitária foi analisar a percepção dos 
participantes quanto a edição do trekking  em grupo, realizado no segundo semestre de 2021, 
quanto aos aspectos de planejamento, organização e execução do evento. Consistiu em uma 
pesquisa exploratória, de  caráter descritivo, com  coleta de dados por meio de link do google 
forms. A análise preliminar dos dados apontam que houve preocupação dos organizadores 
quanto a segurança e bem-estar dos participantes (81,3%), o percurso de realização da prova 
foi apontado como de grau de dificuldade moderado (56,3%), quanto aos principais benefícios 
foram apontados o conhecimento de novas pessoas, melhoria da condição cardiorrespiratória 
e da condição de força muscular. Em relação às futuras edições do trekking em grupo a 
maioria dos participantes (93,8%)  manifestaram interesse de participar novamente do evento. 
Os dados sinalizam que as estratégias de  planejamento, organização e execução  do evento 
foram eficazes com base nos dados coletados dos próprios praticantes. 
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RESUMO  

A obesidade é considerada atualmente um problema de saúde pública mundial que  atinge 
diferentes faixas etárias, alcançando recentemente de forma precoce crianças e jovens. 
Quanto aos principais fatores relacionados ao  problema podem ser apontados o sedentarismo 
e os hábitos alimentares inadequados que afetam de forma precoce as crianças e os jovens 
com matrícula nas  unidades escolares. A pesquisa analisou estratégias exitosas que podem 
ser construídas na Educação Física escolar para enfrentamento do problema. Partiu-se do 
princípio de que o envolvimento proativo das crianças em atividades físicas é um contraponto 
essencial para o enfrentamento do problema, evitando incidências precoces do acúmulo de 
tecido adiposo e dos problemas relacionados (hipertensão, diabetes, triglicerídeos, dentre 
outros). A pesquisa de natureza bibliográfica e documental foi estruturada a partir da análise 
dos conceitos de obesidade escolar, intervenção em Educação Física escolar e estratégias 
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de prevenção. Conclui-se que o planejamento e adoção de estratégias metodologias 
adequadas é essencial para a prevenção e combate à obesidade, sendo o trabalho em âmbito 
escolar fundamental. Dentre essas estratégias, mencionam-se a seleção de atividades 
diversificadas, dinâmicas e adequadas ao estágio de desenvolvimento motor, as práticas 
inclusivas com respeito à diversidade, os processos de participação cooperativos, o 
acompanhamento e estímulo do professor à participação coletivas dos alunos. 
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O presente estudo teve por objetivo delimitar e identificar os conflitos nas áreas de 
preservação permanente do córrego Ribeirão Dantas, localizado no município de Ladainha - 
MG, baseando-se na Resolução do CONAMA N°303/2002. Para tanto, caracterizou-se a área 
de estudo, levantou-se informações referentes à área do município, o seu limite de uso e 
ocupação do solo, drenagem, áreas de APPs, e processamento das áreas de conflito de APPs, 
utilizando-se do Sistema de Informação Geográfica – QGIS para analisar imagens de satélite 
de setembro de 2015. De posse dos mapeamentos dos usos e cobertura das terras e das 
APPs foi gerado um mapa  dos conflitos de uso do solo na área de estudo. Foi possível 
identificar e quantificar algumas classes de usos e cobertura das terras na área que abrange 
o córrego, como a vegetação nativa, rochas de granito expostas, pastagens, gramíneas 
introduzidas em locais em que houve desmate, plantações de eucalipto para fins comerciais 
e um vazadouro sem nenhum controle de impactos ao meio ambiente. Com base nas normas 
do Código Florestal e resolução do CONAMA supracitada, foram quantificadas as APPs em 
desacordo com os usos desenvolvidos na área. A avaliação permitiu constatar o estado de 
preservação da vegetação ciliar da microbacia, bem como identificar e descrever os conflitos 
decorrentes dos usos dessas áreas que deveriam, por lei, estar preservadas. As informações 
foram confirmadas in loco e os conflitos foram enquadrados como antrópicos agrícolas ou 
antrópicos não agrícolas. O trabalho apresenta um total de 129,3 ha em áreas de conflito de 
uso nas áreas destinadas a APPs, restando 98,1 ha com áreas preservadas, mostrando uma 
situação irregular, onde a grande pressão exercida pelas atividades agrícolas gerou conflitos 
de uso do solo, evidenciando a grande pressão exercida pelas atividades agrícolas na 
modificação da paisagem natural, originando  os conflitos de uso do solo.  
  
Palavras-chave: Sistema de Informação Geográfica Ocupação do Solo. Uso da Terra. APP. 
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O presente trabalho tem como tema o estudo de viabilidade do uso de água da chuva em uma 
Instituição de Ensino Superior em Teófilo Otoni. Este estudo foi inspirado no atual cenário de 
escassez de água no mundo, manifestada no Brasil, a partir de 2014, com a crise hídrica da 
região sudeste. Pretendeu-se explicitar a importância do aproveitamento de água da chuva e 
analisar a viabilidade técnica e benefícios ambientais da instalação do sistema de captação e 
aproveitamento de águas pluviais para uso não potável nas Faculdades Doctum Teófilo Otoni. 
A partir da pesquisa bibliográfica e em sites de órgãos especializados no Brasil, na plataforma 
Google Acadêmico, no Buscador Coruja e no Scielo, constatou-se que há pouca produção 
científica sobre o tema, e um tímido uso efetivo do sistema de captação e aproveitamento de 
água da chuva, o que dificultou a referida pesquisa. Em outra frente o estudo procurou 
determinar tecnicamente a capacidade dos reservatórios necessários, através do método de 
Rippl descrito na NBR 15527:2007. Conclui-se que a instalação do sistema de captação de 
água pluvial proposto é tecnicamente viável e traz benefícios ambientais, tendo em vista que 
o imóvel possuirá após término de obras de ampliação em andamento 3.806 m² de área de 
telhado, inclusive com calhas, com potencial para captação de água para uso não potável, 
gerando economia financeira e preservação de recursos hídricos. 
   
Palavras-Chave: Captação de Água da Chuva; Recursos Hídricos; Sustentabilidade. 
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RESUMO  

O município de Caraí, pertencente ao território do médio e baixo Jequitinhonha, possui um 
índice de Desenvolvimento da  Educação Básica - IDEB  observado para rede pública, desde 
2007, acima da meta projetada. Dentre os fatores possíveis para melhoria dos resultados 
observa-se a existência das escolinhas de prática do futebol, que além de proporcionar o lazer, 
permite conexões entre a prática desse esporte com os fundamentos da participação cidadã 
e educacional. Dentre as propostas de vivência do futebol destaca-se o projeto chute certo, 
estruturado nos seguintes pilares: ensinar esportes a todos; ensinar bem esportes a todos; 
ensinar mais do que esportes para todos; ensinar a gostar de esportes. A pesquisa, quanto a 
abordagem consistiu em uma investigação qualitativa, de natureza analítico-descritiva. O 
objetivo foi analisar as contribuições do projeto chute certo para  formação cidadã e melhoria 
da participação escolar dos alunos. Conclui-se que o projeto chute certo trabalha com valores 
éticos e morais, respeito ao próximo, incentivo escolar, conhecimento cultural, melhorias 
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fisiológicas físicas motoras e técnicas em geral, que contribuem de um modo geral para a 
formação cidadã. Além disso, ao estabelecer conexão entre a participação dos alunos no 
projeto com o ambiente escolar, funciona como um estímulo à vivência interessada  dos 
participantes dos conteúdos escolares. 
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Resumo 

O sedentarismo é um dos principais problemas na atualidade e requer estratégias  públicas 
e/ou iniciativas da sociedade civil para o seu enfrentamento.  Sabe-se que o estímulo à prática 
de atividades físicas regulares na forma de exercícios físicos é um grande desafio, 
especialmente para as pessoas que ainda não desenvolveram o hábito diário da prática. A 
prática de exercícios físicos  regulares estimula a produção de hormônios do bem como 
Adrenalina, Cortisol, Noradrenalina, Endorfina, tornando-se um prazer e uma necessidade das 
pessoas, sendo por isso, a atividade física um dos fatores que contribui com a qualidade de 
vida. A prática do ciclismo nesse contexto pode proporcionar melhora da qualidade de vida à 
qualquer tipo de pessoa praticante, seja criança, adulto ou pessoas da melhor idade. Dentre 
os benefícios menciona-se o auxílio à diversos fatores como redução dos índices de colesterol, 
melhora da respiração e da saúde do coração, entre outros. O objetivo da pesquisa consistiu 
em analisar como o ciclismo influência na melhoria da qualidade de vida das pessoas que o 
praticam, na perspectiva de um grupo de praticantes do município de São José do Divino. 
Quanto à metodologia, consistiu em uma pesquisa de campo com a aplicação de entrevista 
semiestruturadas. Os resultados da pesquisa apontam que pessoas que tinham uma vida 
completamente sedentária e que hoje praticam o ciclismo com foco na melhoria da qualidade 
de vida melhora a sua condição física, psíquica e social.  
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O crescimento no setor da engenharia civil, com investimentos voltados à melhoria da 
infraestrutura brasileira, proporcionou novos empregos à população ampliando a economia do 
país. Apesar de esses fatores serem positivos, o setor da construção civil sofre com as 
estatísticas de acidentes no canteiro de obras. Os trabalhadores a todo o momento são 
colocados em risco, como o trabalho em altura, responsável por muitos acidentes, na maioria 
das vezes com vítimas fatais. O presente trabalho está embasado em uma revisão da literatura 
a respeito de acidentes do trabalho, trabalho em altura e respectivas normas 
regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente as normas NR 
35 e NR 18. O estudo de caso foi realizado através da aplicação de  check-list em 2 (duas) 
obras na cidade de Teófilo Otoni – Minas Gerais, para  verificar os níveis de conformidade 
com as nomas de segurança do trabalho. Em relação à NR 35, dos 26 itens analisados entre 
58 e 62% apresentaram conformidade enquanto entre 38 e 42% dos itens apresentaram não 
coformidade. Já em relação à NR 18, apesar de ser uma norma publicada há mais tempo, o 
indice de conformidade variou de apenas 42% a 56%. Através de entrevistas realizadas nas 
obras analisadas verificou-se uma carência de conhecimento do teor destas normas e falta de 
treinamento dos trabalhadores, o que pode contribuir para um grande número de acidentes. 
 
Palavras-Chave: Segurança do Trabalho; Trabalho em Altura; NR 35 e NR 18. 
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Resumo 

A Inclusão na Educação Física Escolar é um processo de acolhimento e respeito à 
diversidade, diretamente relacionada às práticas de planejamento e adaptações pedagógicas 
dos conteúdos da Educação Física escolar. O planejamento das atividades de ensino é tratado 
como um passo fundamental para uma prática orientada pelo atendimento à diversidade e 
adaptações dos conteúdos curriculares  com foco no acolhimento. O objetivo principal da 
pesquisa foi analisar os processos pedagógicos inclusivos da Educação Física Escolar com 
ênfase no planejamento e adaptações das atividades curriculares. Em termos investigativos 
orientou-se pela seguinte pergunta científica. Qual a relação entre concepção inclusiva na 
Educação Física escolar, planejamento e adaptação das atividades? Quanto a natureza trata-
se de uma abordagem qualitativa, sendo do ponto de vista dos objetivos, uma pesquisa 
documental e bibliográfica. Os dados sistematizados apontam que uma educação física 
inclusiva sustenta-se em trabalho apoiado  na diversificação metodológica e dos recursos 
didáticos, no acolhimento e atendimento à todos conforme às suas necessidades, na 
flexibilização do planejamento e na construção de aprendizagens significativas. Observa-se 
que a educação física na concepção inclusiva permite a participação de todos, fazendo uso 
de exercícios apropriados às possibilidades de cada um, adequando a integração através de 
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um planejamento escolar flexível, factível, e adaptável. 
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Resumo 

É inquestionável a importância da prática do exercício físico como método de promoção, 
prevenção e cuidado em saúde diante de um cenário onde a ampliação dos problemas de 
saúde associados ao hábito de vida sedentário tem se potencializado. Sob esse contexto os 
programas de saúde pública voltados ao cuidado integral do indivíduo, sobretudo, aqueles que 
utilizam intervenções que fazem uso sistemático de práticas corporais e exercícios físicos, 
como exemplo o Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) e 
Academia da Saúde, apresentam-se como peça chave para combater o comportamento 
sedentário e suas consequências à saúde. O objetivo principal da pesquisa é identificar a 
participação do educador físico, orientado pela prática de exercícios físicos, frente aos 
programas NASF/AB e Academia de Saúde para enfrentamento do comportamento sedentário 
e suas consequências. A metodologia consiste em revisão bibliográfica, priorizando as 
publicações dos últimos 05 anos, bem como, realizou-se buscas às bases de dados e acervos 
bibliográficos disponíveis no Scielo, Google Acadêmico, Bireme, Pubmed, site do Ministério 
da Saúde. Realizou-se levantamento de dados literários utilizando das palavras chave: 
exercício físico, saúde pública, prevenção em saúde, sedentarismo, obesidade. Conclui-se 
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que o exercício físico é uma estratégia fundamental diante dos problemas do sedentarismo e 
suas consequências, nesse sentido, a atuação do profissional de Educação Física se torna 
indispensável nos programas de saúde pública, como exemplo, NASF/AB e Programa 
Academia da Saúde, promovendo a prevenção e promoção em saúde dos sujeitos.  
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A análise da força muscular, resistência muscular, resistência cardiorrespiratória, flexibilidade 
e composição corporal, denominados de componentes da aptidão física, são fundamentais 
para compreensão dos aspectos relacionados à proatividade e saúde do indivíduo. A proposta 
da abordagem é compreender os impactos do exercício físico para os componentes da aptidão 
física, estilo de vida e saúde na terceira idade. Na proposta a aptidão física é conceituada 
como a capacidade de realizar atividades físicas e tarefas cotidianas de forma segura, com 
tranquilidade e sem correr riscos de lesões ou problemas de saúde. O objetivo principal da 
pesquisa foi analisar de forma sistemática os comparativos da aptidão física, estilo de vida 
ativo e saúde em pessoas da terceira idade, mostrando os impactos positivos que o exercício 
físico pode trazer para a saúde e bem estar dos idosos. Em termos investigativos orientou-se 
pela seguinte pergunta científica: Qual a relação entre componentes da aptidão física, estilo 
ativo de vida e saúde na terceira idade? Em termos metodológicos consiste numa revisão 
sistemática do conteúdo e terminologias específicas da área. Conclui-se que a adoção de uma 
rotina de atividades físicas reduz os efeitos negativos do envelhecimento, além de 
proporcionar melhorias na composição funcional do idoso, redução do risco de doenças e 
autonomia para realização das atividades diárias. 
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Não é segredo que empresas buscam sucesso, funcionários dedicados e comprometidos, 

projeção no atual cenário mercadológico, bons negócios, enfim, buscam estabilidade no 

mercado econômico e lucro. Para que tais aspectos sejam alcançados, é necessária uma 

visão mais profunda em relação aos Recursos Humanos da empresa. É preciso desenvolver 

pessoas, incentivar o desenvolvimento de novas habilidades, aprimorar habilidades existentes 

e tais características podem ser alcançadas fazendo uso do treinamento. Os programas de 

treinamento atualmente estão sendo inseridos em diversas empresas, desde pequenas 

empresas as empresas de grande porte, no intuito de oferecer aos colaboradores 

desenvolvimento pessoal e principalmente desenvolvimento profissional. O profissional que 

passa por um processo de treinamento bem elaborado, tem condições de desenvolver de 

forma satisfatória seus serviços, correspondendo às expectativas da organização. Já, a 

motivação é algo que não pode ser ofertado pela empresa, não é possível impor ao funcionário 

que ele obrigatoriamente trabalhe com motivação. A empresa dispõe de diversos recursos 

para fazer com que o colaborador trabalhe motivado, o interesse da organização pelo bem-

estar pessoal e profissional dos colaboradores é um importante fator que influencia em sua 

motivação. O treinamento influencia diretamente na motivação de um colaborador, a partir do 

momento que é ofertado pela empresa algum tipo de treinamento, no intuito de contribuir para 
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o crescimento profissional de um indivíduo, este sente-se valorizado e motivado, sendo 

possível afirmar que o treinamento é um fator de grande relevância para a motivação de um 

funcionário. 
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Elaborado e divulgado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, o IEGM 
– Índice de Efetividade da Gestão Municipal é um indicador que mede o grau de observância 
da gestão dos municípios mineiros à deterinados processos e controles em diversas áreas 
como educação, saúde, gestão fiscal, planejamento, meio ambiente, defesa civil, governança 
em tecnologia da informação. Todos os dados dos municípios são analisados e cada cidade 
recebe uma nota que pode variar de A até C. Em 2020 807 cidades enviaram os seus dados, 
o que representa quase 95% dos municípios do Estado. Sobre os resultados, 164 cidades 
obtiveram a classificação B que significa uma efetiva implantação dos processos (entre 60% 
e 74,99%), outras 417 cidades ficaram com a nota C+ (entre 50% e 59,99%) que significa que 
o município esta em fase de adequação aos processos. 225 municípios obtiveram a nota C 
(abaixo de 49,99%) que representa um baixo nível de adequação aos processos. Os 
resultados mostram que ainda é pequeno o número de municípios que estão dentro do padrão 
esperado pelo TCE-MG, porém é importante notar que uma grande parte das cidades parece 
estar caminhando para o processo de adequação da sua gestão aos processos e normas 
estabelecidos pelo Tribunal. Com a adequação dos municípios a estes processos, espera-se 
que a gestão dos recursos públicos que são gastos pelas cidade possam ser mais 
transparentes e de facil consulta a todos os cidadãos.  
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Publicada em 01 de abril de 2021, a Lei 14.133/2021 é o novo dispositivo legal que trata das 
licitações e contratos na administração pública no Brasil. A nova lei de licitações veio substituir 
as leis 8.666/1993, 10.520/2002 e a 12.462/2011, porem, estes normativos so perderão a sua 
validade em abril de 2023, então os entes públicos poderão decidir quais normativos podem 
seguir até 01 de abril de 2023. Ao escolher qual a legislação que irão seguir, os entes públicos 
devem constar isso no edital, também é proibido usar a combinação das normas. A grande 
mudança trazida pela lei 14.133/2021 é em relação às modalidades de licitação, já que a 
mesma extinguiu duas modalidades, a tomada de preços e o convite e criou outra modalidade, 
o diálogo competitivo que se juntou ao pregão, à concorrência, concurso e ao leilão. As fases 
da licitação também foram alvo da nova lei de licitações, passando para a seguir a seguinte 
ordem: Preparatória, Divulgação do edital, Apresentação das propostas, Julgamento, 
Habilitação, Recursal e Homologação. Outra novidade criada pela lei é o Portal Nacional de 
Contratações Públicas com a finalidade de divulgar e centralizar todas as licitações realizadas 
pela administração pública Brasileira. A nova lei de licitações chega com a promessa de agilzar 
e dar mais transparência aos gastos públicos.      
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Os Brasileiros que estão endividados ganharam este ano mais uma possibilidade de sanar as 
suas dívidas, trata-se da lei 14.181/2021, chamada de lei do superendividamento. A lei criou 
um instrumento de renegociação das dívidas nos Tribunais de Justiça dos Estados, o novo 
procedimento é parecido com o que já utilizado pelas empresas com dificuldades financeiras. 
Pela nova lei, a pessoa poderá fazer uma espécie de assembleia com todos os seus credores 
para traçar um plano de pagamentos que possa atender aos desejos de todos e ainda garantir 
que a pessoa possa manter os seus gastos básicos. Este acordo poderá ser feito na justiça 
ou em órgãos como o Procon, Ministério Público, Defensoria Pública ou qualquer outro que 
faça parte do sistema de defesa do consumidor. Segundo a lei, o devedor deverá chamar 
todos os seus credores para poder explicar a sua situação financeira e oferecer uma proposta 
de pagamento. Após a reunião, se houver um acordo entre o consumidor endividado e os seus 
credores, o acordo deverá ser homologado pela justiça e constará todas as condições de 
pagamento como quantidade de parcelas, valores, juros, descontos, multas e ainda o prazo 
para que o nome do consumidor seja retirado dos serviços de proteção ao crédito. A nova lei 
de superendividamento trás uma nova esperança para que os consumidores possam sanar 
as suas pendências com os seus credores e recuperar a sua dignidade.          
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